
  

ESTADO DAP; A cr. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HOREBE — 

SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E TRANSPORTES 
SETOR DE CONTRATAÇÃO E LICITAÇÃO 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00U04/2023 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº 0004/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 230802CR00004 
ABERTURA: 18/08/2023; 
HORÁRIO: 09:00 FIM DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS. 
HORARIO: 09:10 INICIO DA DISPUTA 

TIPO: CONCORRÊNCIA POR MENOR PREÇO 

Órgão Realizador do Certame: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HOREBE 
PEDRO GONDIM, 220 - CENTRO - MONTE HOREBE - PB. 
CNPJ Nº 08.924.011/0001-70 CEP: 58951-000 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE HOREBE - PF, no uso de suas atribuições, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que estará realizando CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 0004/2023, 
do tipo MENOR PREÇO POR ÍTEM, sob a forma de execução INDIRETA, no regime de empreitada por 
PREÇO GLOBAL (Art. 46, II, ei nº 14.133/2021), através do sito wrww portaldecompraspublicas.com br, 
de conformidade com as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar 123, de 14 de 
dezembro de 2006, IN SEGES Nº 73/2022, Decreto Federal nº 7.983, de 08 de abril de 2013 e Decreto 
Municipal nº 003/2023 e, bem como as condições, a seguir estabelecidas: 

1 - LOCAL, DATAE HORA 

1.1. A sessão pública será realizada através do site www, portaldecompraspublicas.combr,dia 18 de 
AGOSTO de 2023. 

12. O horário de encerramento da sessão de lances licará a critério do Agente de Contratação, de 
acordo com as necessidades provindas do andamento da referida concorrência. 

1.3. Poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas através do site 
descrito no item 1.1, até às 09 horas do dia aprazado, início da disputa as 09:10 mim, do dia 18 de 
AGOSTO de 2023. 

  

14. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 
licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil 
subsegiente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

2 -OBJETO 

2.1 É objeto desta licitação é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
ENGENHARIA VISANDO A IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM DIVERSAS RUAS NA 
SEDE DO MUNICIPIO DE MONTE HOREBE - PB, CONFORME CONVENIO Nº 940020/2022, 
CELEBRADO ENTRE O MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL (MDR) E A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MONTE HOREBE PE, conforme especificações do edital, no termo dereferência. 

2.2.3 O valor total do certame não poderá ultrapassar R$-2.892.177,80 (Dois milhão oitocentos e 
noventa e dois mil cento e setenta e sete reias e oitenta centavos).    

3 -PARTICIPAÇÃO
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3.1. Poderá participar da presente concorrência eletrônica, a empresa que atender a todas asexigências 
deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação, e estiver devidamente cadastrada junto ao 
Órgão Provedor do Sistema, através do site www, portaldecompraspublicas.com.br. 

32. Como requisito para participação na concorrência, em campo próprio do sistema eletrônico, a 
licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no 
Edital. 

33, A empresa participante deverá estar em pleno cumprimento do disposto no inciso XXXI do art, 7º 
da Constituição e na Lei Federal n.º 9.854, de 27 de uutubro de 1999, pudendo ser exigida esta 

comprovação a qualquer tempo. 

  

34. Não será admitida a participação de empresas que su encontrem em regime de concordata ou em 
processo de falência, sob concurso de credores, dissolução ou liquidação, que estejam com o direito de 
licitar e contratar com a Administração Pública suspensa ou que por esta tenham sido declaradas 
inidôneas. 

35. Não será permitida a participação de licitantes cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes 
do seu quadro técnico sejam servidores da Administração Direta ou Indireta do Município, ou que o 
tenham sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data desta licitação. Será vedada tamhém 
a participação de licitantes que possuam em seus quadros funcionais profissional que tenha ocupado 
cargo integrante dos 1º e 2º escalões da Administração Direta ou Indireta do Município, nos últimos 12 
(tloze) meses, devendo apresentar devlaração de atendimento a tal requisito. 

  

3.6. Não serão aceitas na presente licitação as licitantes que tenham participado da elaboração do(s) 
projeto(s) relacionado(s) ao objeto desta licitação, bem como aquelas cujo quadro técnico seja integrado 
por profissional que tenha atuado como autor ou colaborador do Termo de Referência. 

    

37. Não será permitida a participação de licitantes que mantenha vínculo de natureza t 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau. 

38. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente, 
empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404/76, concorrendo 
entre si, conforme o inciso V do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

39, Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente, 
pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista. 

4 - REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

41. Para partitipar da concorrência, a licitante deverá se credenciar no Sistema “CONCORRÊNCIA PELO 
MENOR PREÇO” através do site www, portaldecompraspublicas.combr.
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4/11, O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

4.12. O credenciamento da licitante junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da 
licitante ou de seu representante legal, bem como na presunção de sua capacidade técnica para a 
realização das transações inerentes a concorrência eletrônica.   

42. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da 
licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seurepresentante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou ao Município de MONTE HOREBE - PB, promotor da licitação, qualquer 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5 - ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

51. A participação na concorrência eletrônica dar-se-á por meio de digitação da senha privativa da 
licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preço, contendo marcados produtos, e VALOR 
UNITÁRIO DO ITEM, objeto licitado, e demais informações necessárias, até o horário previsto no item 
11, 

S.11, A proposta de preço deverá ser formulada e enviada em formulário específico, 
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico. 

52. Alicitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante 
asessão pública, 

53, Incumbirá, à licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
concorrência eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

  

54. Os itens das propostas que eventualmente contemplem objeto que não corresponda às 
especificações contidas no ANEXO 1 deste Edital serão desconsiderados. 

5.5. Nas propostas, serão consideradas obrigatoriamente: 

a) Preço unitário de cada item, objeto licitado, de acordo com os preços praticados no mercado, 
conforme estabelece o art. 12, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21 em moeda corrente nacional, em 

algarismo com no máximo duas casas decimais; 

b) Marca e especificações detalhadas dos objetos ofertados, no que couber. 
c) Inclusão de todas as despesas que influem nos custos, tais como: transporte, seguro e frete, tributos 
(impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscals e parafiscais), obrigações sociais, trabalhistas, 
encargos comerciais ou de qualquer natureza e todosos ônus diretos e indiretos; 
d) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão desta 
concorrência eletrônica; 
e) Prazo de entrega, o objeto da presente licitação deverá ser fornecido de acordo com a necessidade 
da Secretaria demandante, durante a período da sua vigência e nas condições deste edital, celebrando as 
contratações decorrentes, mediante emissão da Ordem de Serviços, revisada pela Secretaria Municipal de 
Administração, Fazenda e Planejamento.



  

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HOREBE 

SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E TRANSPORTES 
SETOR DE CONTRATAÇÃO E LICITAÇÃO 

f) Olocal da obra será em diversas Ruas, na Zona Urbana do Municipio de MONTE HOREBE - PE. 

  

56. Poderão ser admitidos pelo Agente de Contratação erros de natureza formal, desde que não 
comprometam o interesse público e da Administração. 
5.7. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
conforme disposto no art. 59 54º da Lei 14.133/2021. 
58 - Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adiciunal do licitante 
vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais 
garantias exigíveis, conforme disposto no art 59 $5º da Lei 14.133/2021 
5.9 - A Administração conferirá ao Licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua 
propasta, considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários relevantes, 
5.10 - Na hipótese acima, o Licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é compatível com à 
execução do objeto licitado no que se refere aos custos das insumos e aos coeficientes de produtividade 
adotados nas composições da valor glubal. 
5.11 - A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem 
fornecidos pelo Licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, 
desde que a renúncia esteja expressa na proposta. 

  

6 -ABERTURADAS PROPOSTAS/SESSÃO 

61. O Agente de Contratação via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário 
previstos neste Edital, com a divulgação da melhor proposta para o item licitado. 

  

7 - FORMULAÇÃO DE LANCES 

74. Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), as licitantes deverão encaminhar lances, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu 
recebimento e respectivo valor. 
72. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR GLOBAL, observando o horário 
fixada e as regras de aceitação dos mesmos. 
7.3. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado no sistema . 

74. Fica previsto o Intervalo mínimo de diferença o percentual de 1% (um por cento) entre os lances, 
que incidirá tanto em relação ans lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta. 

75. Não serão aceitos dois au mais lances de mesmo valur, prevalecendo aquele que foi recebido e 
registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 
7.6. Durante a Sessão Pública da Concorrência Eletrônica, as licitantes serão informadas em tempo real, 
da valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 
76 — A etapa de lances da sessão pública será conforme Lei Federal nº 14.133/2021, o qual o site 

“portaldecompraspublicas” se baseia para o processo licitatório. 
7.6.1.1, 0 modo de disputa será ABERTO, onde a etapa de envio de lances da sessão pública com duração 
de 10 (dez) minutos. Ocorrendo um lance nos últimos dois minutos (do oitavo ao décimo minuto), a etapa 
é automaticamente prorrogada pelo sistema por igual períudo, uu seja, mais dois minutos. Enquanto 
forem apresentados lances nos dois minutas finais, haverá prorrogação. Caso contrário, a sessão será 
encerrada automaticamente.
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7.7. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
Concorrência Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes, para a recepção 
dos lances, retornando o Agente de Contratação, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo 
dos atos realizados. 
77.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a Sessão da Concorrência 
Eletrônica scrá suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes. 

   

    

78. Após a fechamento da etapa de lances, o Agente de Contratação poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, cuntrapropostas diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para 
que seja obtido preço melhor, bem coma decidir sobre a sua aceitação. 
79 - Será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte 
e as cooperativas, em caso de empate ficto, conforme prevê a Lei Complementar 123/2006, entendendo 
como empate, aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa cpela empresa de 
pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou superinres em até 5% [cinco por cento) à 
proposta de menor valor, observadas as normas legais. 
791 AME e/ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior âquela 
considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
792 Não acorrendo a contratação da ME e/ou EPP, na forma prevista no sub-ltem anterior, serão 
convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 7.9 (ME's e EPP's), na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; e 
793 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs e/ou EPPs que se encontrem nos 
intervalos estabelecidos no item 7.9, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta 
7.94 Na hipótese da não contratação nos termos previstos dos itens 7.9, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
7.9.5 OQ sorteio de empate de melhor proposta somente será aplicado quando as melhores ofertas não 
tiverem sido apresentadas por ME e EPP. 
7.9.6 A ME e EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo 
de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
740, Após comunicado do Agente de Contratação, a licitante detentora da melhor oferta deverá 
comprovar sua situação de regularidade, conforme documentação exigida no jtem 7.40 7.9, 

7.8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

a licitante vencedora. 

  

7.3.1. Após análise da proposta, o Agente de Contratação anunci 

  

7.3.2. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se a licitante vencedora 
desatender às exigências habilitatórias, o Agente de Contratação examinará a proposta ou lance 
subsegiente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 

73.4 Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pelo licitante vencedor, em 
razão das especificações indicadas na proposta, o Agente de Contratação poderá solicitarao licitante 
declaração expedida pela empresa, de que o objeto possui as características indicadas na proposta, como 
condição necessária para adjudicação do objeto. 

7:35. O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pelo Agente de
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Contratação, estará sujeito à desclassificação do item proposto. 

  

7.3.6- Depois de encerrados e ordenados os lances, de acordo com o menor preço apresentado, o Agente 
de Contratação verificará a aceitabilidade do lance de valor mais baixo comparando-o com os valores 
consignados na referência, decidindo, motivadamente, a respeito. 

7.4- HABILITAÇÃO * 

7.4.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante poderá ser verificado o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
7.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôncas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (http://www: portaldatransparencia gov.br/sancoes/Ceis?ordenarPor=nomekdirecao=asc); 
74,3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.enjjus.br/improbidade. adm /consultar. requerido.php); 
7.44 Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por lícitos Administrativos - CADICON, 
mantidas pelo Tribunal de Contas da União - TCU (https://portaltcugov-br/responsabil 
publica icitantes-inidoneos/); 
7A.5. Outros meios oficiais ao alcance da ORC, aplicáveis na identificação de possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas Indiretas, observado o disposto na legislação cabível; 
74.6. À consulta aos cadastros será rcalizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual scja sócio majoritário. 
7.A4.7.Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

74.8. À tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
7.4.9.0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
7.410. Constatada a existência de sanção, o licitante será declarado inabilitado, por falta de condição de 
participas 
74.11, Não ocorrendo inabilitação, proceder-se-á a análise detalhada da documentação, em relação à 
habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 
9,12. Poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante 
esteja com alguma documentação vencida. 
7.412. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,$ 1º 
da LC nº 123, de 2006. 

    

   

      

7.5 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

7.5.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

7.5.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus sócios e administradores; 

7.5.3. luserição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
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tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

  

7.5.4, No caso de sociedade simples: inserição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores e sua respectiva 
identificação; 
7.5.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 

  

7.5.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva, além dos documentos de Identificação dos titulares sócios das empresas interessadas em 
participar do certam: 

  

7.6. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA; 
7.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
7.62, Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, com base na Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da RFD e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional, em respeito ao 
Princípio da Simetria. 
7.63, Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
7.64, Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIA da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 194: 

7.6.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual /municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
7.6.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual c Municipal do domicílio ou sedo do licitante; 
7.6.7. Alvará de Localização e Funcionamento; 

  

7.7. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
7.7.4. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
7.7.2.No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art, 58, da 
Lei nº 11101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os 
demais requisitos de habilitação. 
777.3. Balanço patrimonial, resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios saciais com os termos de abertura e encerramento, devidamente registrado na junta comercial 
competente, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
7.7.4, Para aquelas empresas com obrigatoriedade ou adesão voluntária de entrega do SPED, será 
aceito o Recibo de Entrega de Livro Fiscal, acompanhado dos TERMOS DE ABERTURA E 

ENCERRAMENTO E DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS GERADAS A PARTIR DO PRÓPRIO SPED, 

DEVIDAMENTE ASSINADAS PELO REPRESENTE LEGAL DA EMPRESA E RESPONSÁVEL TÉCNICO 
CONTÁBIL. Tais empresas deverão apresentar, também: a) Recibo de entrega de escrituração digital; b) 
Requerimento de Autenticação de Livro Digital; c) Termo de Autenticação do Livro Digital; d) Termo de 
Abertura e Encerramento do LIVRO DIÁRIO com a devida chancela da Junta Comercial; e) Balanço 
Patrimonial; f) Demonstrações do Resultado do Exercício; g) Comprovação de Certificado de Regularidade 
Profissional do contador emitido pelo Conselho Regional de Contabilidade. Todos os documentos devem 
estar assinados pelo responsável pela empresa e pelo contador. 
7.7.5, No caso de empresa constituída no exercício social vigente, deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e ficarão autorizadas à substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 
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7.7.6, É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato estatuto social. 
7.7.7. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de indices de Liquidez Geral 
(16), Sulvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores ou iguais a 1 (um), obtidos pela aplicação 
das seguintes fórmulas: 

  

LG= Ativo Circulante + Realizâvela Longo Prazo — 
Passivu Circulante + Passivo Não Circulante 
  

  
  

sG= — Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
  

  

L 

  

tivo Circulante 

Passiva Circulante   
  

77.8. O licitante que apresentar indices econômicos inferiores a 1 (um) em qualquer dos indices de 
Liquidez Goral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possul (capital mínimo ou 
patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item 
pertinente. 
7.8.9. 0s licitantes deverão apresentar Garantia de proposta NO VALOR MAXIMO DE 1% DO VALOR, nas 
seguintes modalidades: dinheiro, títulos da dívida pública, fiança bancária ou seguro garantia, conforme 
discriminado a qual será devolvida aos licitantes em até 30 (trinta) dias após a realização da Licitação. Esta 
garantia de Proposta não sofrerá nenhum processo de atualização monetária por parte da Administração, 
exceto na hipótese de ser efetuada em dinheiro, no caso da garantia ser em espécie (dinheiro) deverá ser 
entregue na Tesouraria da Prefeitura de Monte Horebe - PB, até o último dia útil que anteceder a abertura 
da Licitação, apresentada o recibo na junto à documentação de habilitação, a os demais em conformidade 
com os Art. 58, $1a 84 e Art 96,51, |, Il, 82 e $3 da Leinº 14./133/2021. 
OBS. A criterio da administração, podera ser solicitado a ADJUDICATÁRIA garantia de 1,5% (um e meio 
por cento) do valor total do Contrato, até o momento da sua assinatura ou da retirada do instrumento 
equivalente, em uma das modalidades previstas no art. 96, 8 1º, da 1.e1 Federal nº 14.133/2021. [OBS: 

iberá ao órgão licitante avaliar se a garantia será exigida, com a justificativa para eventual dispensa - 
“Art, 96. A critério da autoridade competente, em cada caso, poderá ser exigida, mediante previsão no 
edital, prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e forneciment 
7.70. Relação dos contratos e outros compromissos com obras e ou serviços que importem diminuição 
de sua capacidade operativa (art 69 - 83 da lei nº 14.133/21 e suas alterações) ou absorção de sua 
disponibilidade financeira, apresentando o DESCRITIVO DO OBJETO, o VALOR TOTAL, o VALOR MEDIDO, o 
VALOR A MEDIR e o PERCENTUAL EXECUTADO de cada contrato; 
7.711. Demonstrativo, a ser apresentado pola licitante e assinado pelo seu representante legal na forma do 
dispositivo em seu contrato social e responsável contábil da empresa, devidamente registrado no CRC 
Conselho Regional de Contabilidade, com dados do seu último balanço já exigível na forma da lei, de que a 
licitante possuí disponibilidade financeira líquida - DFL, igual ou superior ao valor total do orçamento do 
órgão licitante ( DEL>= VALOR TOTAL DO ORÇAMENTO DO ÓRGÃO LICITANTE) a qual mede a capacidade 
que a licitante possul de contratar com a Administração Pública, obtida através da fórmula DEL = (10 x PL) 
-VA, onde: DFL = Disponibilidade Financeira Liquida; PL = Patrimônio Líquido; VA = Somatário dos saldos 
contratuais das obras e/ou serviços em andamento ou a iniciar, devidamente comprovados mediante 
balancete analítico, 
7.7.12. Para atendimento do item 7.7.3. acima elencada, serão considerados aceitos na forma da lei os 
Balanços Patrimoniais e demonstrações contábeis que atendam as seguintes exigências: Quando se tratar 
de Sociedades por Ações (Sociedade empresária do Tipo S.A), o balanço deverá ser apresentado por 
publicação em Diário Oficial e em jornal de grande circulação, editado na localidade em que está situada a 
sede do licitante, conforme caput do art 289 e o parágrafo Sº da Lei nº 6.404/76 e comprovação de 
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autenticação pelo Órgão do Registro do Comércio do domicilio ou sede do licitante; Quando se tratar de 
Sociedade Comercial (LTDA) e demais constituições (Empresas Individuais, ME e EPP): deverá ser 
apresentado necessariamente o Balanço acompanhado das cópias dos Termos de abertura e encerramento, 
do Livro Diário (Art 5º, 8 2º do Decreto Lei nº 486/69, Art. 39.A da Lei nº 8.934/94.e Art. 10, ea “bº da 

Resolução CH nº 1330/11), devidamente registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, 
contendo: Identificação e assinaturas legíveis do(s) sóciv(s) da empresa e identificação e assinatura legivel 
(chancela) do responsável contábil da empresa, devidamente registrado no CRC - Conselho Regional de 
Contabilidade (Art. 177, 8 4º da Lei nº 6.404/76, Art. 1.184,58 2º da Lei nº 10.406/02 c Art 13 da Resolução 

CFC nº 1.330/11. 

  

7.9- HABILITAÇÃO TÉCNICA 
7.94, A Licitante deverá apresentar Licença de Operação fornecida pelo órgão ou entidade competente da 
Usina de Asfalto de propriedade da Licitante que será utilizada na execução do objeto licitado. Na falta de 
Usina de Asfalto própria, a Licitante poderá apresentar a Licença de Operação da Usina de Asfalto de 
terceiro que será utilizada na execução do objeto licitado, desde que acompanhada de Termo de 
Compromisso do Fornecimento firmado entre a Licitante e o proprietário da respectiva Usina de Asfalto 
(Acórdão ne 6047/2015 - 2? Câmara do TCU e Agravo de Instrumento 037632/MG do STF). 

    

As empresas, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio da apresentação dos documentos 
que seguem, na Habilitação em espaço proprio no sistema: 
7.9.2. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) 
ejou AU (Conselho de Arquitetura c Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas no Projeto 
Básico, em plena validade e todas as atualizações dos dados necessárias de acordo com exigências do 
CREA; 
7.9.2.1. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade 
técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado nome da licitante, que comprove(m) 
que a licitante tenha executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, 
estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas, com certidões de acervo 
técnico (CAT) emitidas pelo conselho de fiscalização profissional competente em nome dos profissionais 
vinculados aos referidos atestados, como forma de conferir autenticidade e veracidade às informações 
constantes nos documentos emitidos em nome da licitante (Acórdão 2326/2019 - TCU. devidamente 
identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível ou 
similar em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, conforme prevê o Art. 
67,51, da Lei nº 14.133/2021, e Sumula nº 263/2011 - TCU, envolvendu as parcelas de maior relevância e 
valor significativo do objeto da licitação, ONDE são entendidos coma aqueles que constem do objeto 

licitado em valor aproximado /superior a 4% (quatro por cento), ou com valor significativo à abra, e as 
quantidades exigidas correspondem , (*) =25% e (**)=50% das quantidades licitadas para o objeto 
especifico, respeitando os limites máximo de 50%, conforme previsto na Portaria DNIT nº 108 de 
01/02/2008 e Acordão nº 3,070/2013, Plenário TCU, conforme apontado nas planilhas contidas no Anexo 
L 
IMPORTANTE. Para aqueles licitantes cujos CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou 
CAI) (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), de suas unidades tederativas ja estejam normatizada a 
Resolução nº 1.137 de março de 2023, do Conselho Federal de enharia e Agronomia (Confea), ao se 

criar a figura da Certidão de Acervo Operacional (CAO). A CÃO certifica, para fins legais, os 
empreendimentos execultados por pessoa jurídica, a partir dos registros de Anotaçoes de 
Responsabilidade Tecnica (ART), relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível ou 
similar em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, conforme prevê o Art. 
67,811 da Lei nº 14.133/2021, e Sumula nº 263/2011 - TCU, envolvendo as parcelas de maior relevância 
e valor significativo do objeto da licitação, ONDE são entendidos vumo aqueles que constem do objeto 
licitado em valor aproximado /supertor a 4% (quatro por cento), ou com valor significativo à abra, e as 
quantidades exigidas correspondem , (*) =25% e (**)=50% das quantidades licitadas para o objeto 
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especifico, respeitando os limites máximo de 50%, conforme previsto na Portaria DNIT nº 108 de 
01/02/2008. 

  

ITENS LOTE 01: 

SUBITEM: 1.2.1 - EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C. AF. 11/2019. 
QUANTIDADE NÃO INFERIOR A 19.476,11 M?; 
SUBITEM: 1.2.2 - EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, CAMADA DE 
BINDER - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF 11/2019, QUANTIDADE NÃO INFERIOR À 370,46 Mº; 
SUBITEM: 1.2.3 - EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, CAMADA DE 
ROLAMEI USIVE CARGA E TRANSPORTE. AF.11/2019, QUANTIDADE NÃO INFERIOR A 370,46 
Mº, 
SUBITEM: 1.2.5 - TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 Mº, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF-07/2020 [BDI 
diferenciado (fornecimento de materiais): 16,0%], QUANTIDADE NÃO INFERIOR A 109.653,86 M3xKM; 

    

  

JE 

  

7.9.3. Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão ter as seguintes informações: 
Deverá contar com a descrição das características técnicas das obras ou serviços; 
Serviços executados (Especificação e quantidade dos serviços executados); 
Data te emissão; 
Menção ao de responsabilidade técnica expedido em razão das obras ou serviços executados 

  

(ART/RRT); 
7.9.3.5. — Nome do contratado o do contratante; 
7.936. — Nome do(s) responsável(is) pela emissão, cargo e/ou função na empresa ou órgão emitente 
do atestado; 
7.9.3.7. Em papel timbrado da emitente, quando for o caso 
7.93.7. Importante, da mesma forma, que seja firmado por representante legal do contratante, mencione o 
documento de responsabilidade técnica expedido em razão das obras, dentre outros elementos julgados 
relevantes pela área técnica que dará suporte aos agentes públicos responsáveis pela aferição da 
qualificação técnica de cada licitante. 
7.94, Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de 
diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante; 
7.9.5. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo 
Técnico - CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em 
nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que 
demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - 
NRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor 
significativo da contratação, conforme apontado nas planilhas contidas no Anexo |: 

  

ITENS LOTE 01: 
SUBITEM: 1.2.1 - EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C. AF 11/2019; 
SUBITEM: 1.2.2 - EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, CAMADA DE 

BINDER - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF 11/2019; 
SUBITEM: 1.2.3 - EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, CAMADA DE 
ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF 11/2019; 

SUBITEM: 1.2.5 - TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 Mº, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF.07/2020 [BDI 
diferenciado (fornecimento de materiais): 16,09%]; 

  

7.9.6. Us responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao 
quadro permanente da empresa licitante, na data prevista paru entrega da proposta, entendendo-se como 
tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato sucial festatuto
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SETOR DE CONTRATAÇÃO E LICITAÇÃO 
social; o administrador ou u diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e 
Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrita firmado com o licitante, com devido 
registro em cartório competente, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso 
o licitante se sagre vencedor desta licitação, conforme entendimento exarado no acórdão nº 2607/2011- 
Plenário do TCU. 
7.9.7. No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderão ser 
substituídos, nos termos da da Lei nº 14.133, de 2021, por profissionais de experiência equivalente ou 
superior, desde que a substituição seja aprovada à Administração. 
7.98. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), 
endereço atual da contratante é local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia, é 
declarações complementares indispensaveis a habilitação; 
7.9.9. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, aparelhamento 
e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual. 
7.9.10. Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável. 
7.9.10.1. O atestado de vistoria poderá ser substituída por declaração emitida pelo licitante em que conste, 
alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno 
conhecimento das condições c peculiaridades increntes à natureza do trabalho, assumindo total 
responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que 
ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante. 
7.910.2. Cálculo para Qualificação Econômico-financeira; 
7.9.:103. Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXII do art, 7º, da Constituição Federal; 
79104. Declaração de Superveniência de fato Impeditivo no que diz respeito a participação na licitação; 
7.9.10.5. Declaração de Submissão as Clausulas e Condições pertencentes ao Instrumento Convocatóri 
79106. Declaração de microempresa ou de empresa de pequeno porte (quando conber); 
79107. Declaração de Atendimento ao Decreto 7.983/2013; 

79108. DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS 

7.940.9. TERMO DE COMPROMISSO 
Observação: Nos casos de emissão do declaração falsa, a empresa Licitante estará sujeita à tipificação no 
crime de falsidade ideológica, prevista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, bem como nos crimes 
previstos nos artigos 437-E e seguintes da Lei nº 14133/2021, além de poder ser punido 
administrativamente, conforme as sanções previstas no presente Edital. 

  

    

8. Os documentos para habilitação paderão ser apresentados em original, por qualquer processu de 
cópia autenticada por cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial. Sendo que os 
documentos poderão, ainda, serem extraídos de sistemas informatizados (Internet), ficando sujeitos a 
comprovação de sua veracidade pela Administração. 

  

8.1, Não será aceito Registro Cadastral emitido por outro órgão de entidade pública. 

82. Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de credenciamento, 
outorgando com poderes ao representante para decidir a respeito dos atos constantes da presente 
licitação. 
A microempresa c a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa, que possuir restrição em 
qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos, neste edital, terá sua habilitação 
condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em 05 cinco dias 
úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame. 

83, O benefício de que trata o subitem anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno 
porte e à cooperativa, da apresentação de tados os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.
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9. O prazo de que trata, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual periodo, a critério da 
Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do 
respectivo prazo. 

91.4 não regularização da documentação, no prazo fixado, implicará na decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das penalidades, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

9.2, Para os documentos que não mencionarem prazo de validade será considerado o prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua expedi 

  

22 Após a divulgação do cdital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por 

meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com 
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública, ficando a critririo da administração, a solicitação dos documentos de habilitação no ato de 
registra da proposta ou posterior a fase de lances, exi campo proprio na plataforma portal de compras. 

9.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que contemdo Sicaf e de 
sistemas semelhantes mantidos pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, quando a 

itação for realizada por esses entes federativos, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso 
aos dadas constantes dos sistemas, 

  

9.4 O envio da proposta de preço, junto com a planilha orçamentaria, composiçoes, bei, tabela de 
encargos, cronogram, ple e qci e demais acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, 
nos termos do disposto no item 7.4, 7.5, 7.6, 7.7, 7.8 e 7.9 ocorrerá por meio de chave de acesso c senha, 

em campo proprio na plataforma. 

9.5 0 licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação 
ea conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 

9.6 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública, quando for o caso. 
9.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances, 

9.8 Os documentos complementares como proposta readequada e habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital o já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor 
classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo mínimo de (02) duas horas 
contados da solicitação do Agente de Contratação no sistema. 

  

* TODOS os documentos que referem a habilitação do item 7.4 ao 7.9 deverão fazer parte 
integralmente e em arquivo único de PDF deverão ser anexados em local específico no Portal de 
Compras.
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10 - DO PARECER TÉCNICO 

10.1- Para efeito de adjudicação desta Concorrência, o Agente de Contratação, se julgar necessário, 
encaminhará o processo au Setor competente de Engenharia, a fim de que seja emitido Parecer Técnico 
referente à proposta vencedora do item. 

102 — Ocorrendo a desclassificação do bem da empresa vencedora, os autos serão devolvidos ao 
Agente de Contratação, para que este realize nova negociação com as demais empresas, obedecendo a 
ordem de classificação, par menor preço. 

10.3 - Somente após tal procedimento, o Agente de Contratação fará a adjudicação às empresas 
vencedoras. 

11- IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 

1LI. As impugnações ao ato convocatório da Concorrência serão recebidas até 3 (três) dias úteis antes 
da data fixada para o recebimento das propostas, exclusivamente por meio de formulário eletrônico. 

TIL Caberá, ao Agente de Contratação, decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

11.12. Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 
certame. 

12- RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1, Caberá recurso nos casos previstos no Art. 165, 8 1º, intiso | da Lei Federal nº 14.133/21 e Art 40 
da IN 73/2022, devendo a licitante manifestar-se motivadamente sua intenção de interpor recurso, 
através de formulário próprio do Sistema Eletrônico, explicitando sucintamente suas razões, após o 
término da sessão de lances de cada item, na fase de habilitação. 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022, que regulamenta a Leine 14.133/2021: 

Art. 40. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 minutos, 
de forma imediata após o término do julgamento das propostas e da ato de habilitação ou inabilitação, em 
campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a 
autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

  

12.1.1. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e odreito que a 
licitante pretende que sejam revistos pelo Agente de Contratação. 

  

122. A licitante que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo Agente de 
Contratação, disporá do prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, por meio 
de formulário específico do sistema, que será disponibilizado atodos os participantes, ficando as demais 
desde logo intimados para apresentar as contra-razões em igual número de dias. 

1253. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito de 
recurso e adjudicação do objeto pelo Agente de Contratação à vencedora. 

12.4. O recurso contra a decisão do Agente de Contratação não terá efeito suspensivo. 

12.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
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aproveitamento. 

12.6. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como us 
encaminhados por fax, correios, email ou entregues pessoalmente, 

   12.7. Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta licitação, a licitante que, 
aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciaram, 
hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

13 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Agente de Contratação, sempre 
que não houver recurso. 

A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 
realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Agente de Contratação, ou, 
quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
   

13.3. A autoridade compotente adjudicará o objeto licitado ao vencedor do certame c homologará o 
resultado da licitação, convocando o adjudicatário a assinar a Ata de Registro de Preços/urdem de 
serviços e cantrato dentro do prazo de no máximo, 20 (vinte) dias consecutivos, a contar da data em que 
o mesmo for convocado para fazê-lo junto ao Município, podendo ser prorrogado devidamente 
justificado. 

13.4. A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade 
de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a assinar a Als, 
retomar a Sessão Pública e convidar os demais proponentes classificados, seguindo a ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo enas mesmas condições propostas pela primeira classificada, on 
revogara licitação independentemente da cominação do art. 90 da Lei Federal 14-133/21 

135 - Decorrido o prazo do item 13.3, dentro do prazo de validade da proposta, e não havendo 
manifestação do proponente convocado para a assinatura da Ata, será ele havido como desistente, 
ficando sujeito às seguintes sanções, aplicáveis isolada ou conjuntamente:    

13.6- Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global de sua proposta; 

13.7 - Impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

13.8 -A multa de que trata o item 13.6 deverá ser recolhida no prazo de OS (cinco) dias úteis, a contar da 
intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a defesa prévia do interessado, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

139- O fiscal da referida Concorrência será a cargo do senhor Engenheiro Jonatas Jose Moreira 
Pessoa CREA PB Nº 161.036.337-0, Fiscal de Obras. 

14 - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

14.1. - Entregar o objeto licitado conforme especificações deste edital e seus ANEXOS e em consonância
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com a proposta de preço apresentada; 

  

14.2 - Arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros acréscimos 
legais, que correrão por conta exclusiva da Contratada; 

14.3 - Indenizar terceiros por eventuais prejuízos decorrentes da execução ou inadimplência do 
presente contrato, independentemente das sanções aplicáveis e demais responsabilidades. 

14.4. - Comunicar por escrito, na forma do estabelecido neste instrumento, qualquer anormalidade que, 
eventualmente, apure ter ocorrido na entrega dos materiais, ou que possam comprometer a sua 
qualidade. 

14.5 - Não transterir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem práviaautorização 
da CONTRATANTE, 

14.6 - Atender às determinações da fiscalização da CONTRATANTE. 

14.7 - Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação. 

14.8 - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo 
CONTRATANTE no prazo de 7 (sete) dias. 

15- RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

15.1 - O pagamento conforme a determinado no item 18 do edital, 

152 - A fiscalização dos materiais, objeto do presente contrato no momento da entrega. 

16 -FORMADE EXECUÇÃO: 

161 - Os objetus da presente licitação deverão ser executados conforme termo de referência, planilhas 
orçamentarias, cronograma, composiçoes dbi, nas condições deste edital, celebrando as contratações 
decorrentes, mediante assinatura do contrato e ordem de serviços, exarada pelo ordenador de despesas, 

17 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Em caso de atraso injustificado na entrega do objeto, sujeitar-se-á, a licitante vencedora, à 
multa de mora de 1% ao mês de juros sobre o valor da nota de empenho; 

171.1. A multa à que alude o item anterior não impede que a Administração anule a homologação e 
aplique outras sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133/21. 

  

17.2. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas nesta Concorrência, em relação ao 
objeto desta licitação, a Administração poderá garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as 
seguintes sanções: 

a) advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades; 

b) multa de até 10%(dez por cento), calculada sobre o valor do empenho, no caso da licitante 
vencedora não cumprir rigorosamente as exigências ou deixar de receber a Notade Empenho, salvo se
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decorrente de motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido pela autoridade competente; 

  

c) suspensão temporária do direito de licitar é impedimento de contratar com a Administração, peto 
prazo de até 02 (dois) anos, quando da inexecução ocasionar prejuízos à Administração; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 

172.1 Se a licitante deixar de entregar a documentação ou apresentá-la falsamente, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver à proposta, falhar ou fraudar no processo 
licitatório, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, impedida de contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das multas previstas neste 
Edital c dus demais cominações legais. 

173. Asanção de advertência de que trata o item 17.2, letra “a”, poderá ser aplicada nos seguintes casos: 

1 - descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitosobservados 

na entrega do objeto; 

IL - outras ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços das 
Secretarias Municipais, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, 

17.4. A penalidade de suspensão será cabível quando a licitante participar do certame e for verificada a 
existência de fatos que a impeçam de contratar com a administração pública. 
Caberá, ainda, a suspensão, quando a licitante, por descumprimento de cláusula editalícia, tenha causado 
transtornos no desenvolvimento do serviço da Secretaria Municipal de Obras e Desenvolvimento 
Urbano. 

18 -DO PAGAMENTO, EXECUÇÃO GARANTIA DO OBJETO 

181 - A aceitação e o recebimento dos objetos desta Licitação obedecerão ao disposto no Artigo 140, 1, 
letras a e b, da Lei Federal nº 14.133/21. 

18.2 — O acompanhamento será feito pelo responsável da Secretaria de Obras juntamente com o 
Departamento de Engenharia, devendo ser observados: o perfeito estado e as especificações exigidas, 
podendo os mesmos serem rejeitados. Caso algum item seja rejeitado, a empresa deverá sanar a 
irregularidade em até 7 (sete) dias, sub pena deretenção da pagamento mensal. 

183 = Asobras terão início a partir da assinatura do contrato, sob pena da revogação do mesmo. 

184 -Aobra será executada na localidade No perimentro rural, município de MONTE HOREBE - PB. 

18.5 - O CNP] da contratada constante na Nota Fiscal deverá ser o mesmo da documentação 

apresentada no processo licitatório e no corpo da nota deverá obrigatoriamente constar o número deste 
processo (Concorrência Eletrônica nº 0004/2023). 

186 Nu caso de seguro-garantia, a prestação da garantia pelo contratado será efetuada em. (no 
mínimo um mês) contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato. 

187 Em relação ao seguro-garantia, o instrumento deverá contemplar a possibilidade de sua
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renovação no período compreendido entre a data de assinatura do Contrato e a data de encerramento da 
sua execução e incluir a cobertura dos valores relativos a multas eventualmente aplicadas. 

  

18 O (a) [órgão ou entidade licitante utilizará a garantia para assegurar as obrigações associadas ao 
Contrato, podendo recorrer a essa, inclusive, para cobrar valores de multas eventualmente aplicadas e 
ressarcir-se dos prejuízos que lhe forem causados em virtude do descumprimento das referidas 
obrigações. 

  

18.9 Os valores das multas impostas por descumprimento das obrigações assumidas no Contrato serão 
descontados da garantia caso não venham a ser quitados no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da 
ciência da aplicação da penalidade, Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia 
prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela diferença, que será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

18.10 Em caso de extinção decorrente de falta imputável à CONTRATADA, a garantia reverterá 
integralmente ao CONTRATANTE, que promoverá a cobrança de eventual diferença que venha a ser 
apurada entre o importe da garantia prestada e o débito verificado. 

  

18.11 Na hipótese de descontos da garantia a qualquer título, seu valor original deverá scr integralmente 
recomposto no prazo de 7 (sete) dias úteis, exceto no caso da cobrança de valores de multas aplicadas, 
em que esse será de 48 (quarenta e oito) horas, sempre contados da utilização ou da notificação pelo 
[órgão ou entidade licitante], o que ocorrer por último, sob pena de rescisão administrativa do Contrato. 

18.12 Caso o valor do Contrato seja alterado, de acordo com o art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a 
CONTRATADA deverá complementar o valor da garantia para que seja mantido o percentual de 2% (dois 
por cento) do valor do Contrato. 
18.13 Sempre que houver reajuste ou alteração do valor do Contrato, a garantia será complementada no 
prazo de 7 (sete) dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de 
aplicação das sanções previstas no RCAF. 
18.14 Os reforços do valor da garantia poderão ser igualmente prestados em uma das modalidades 
previstas no art. 96, 81º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
18,15 A garantia contratual somente será restituída após o integral cumprimento do Contrato, mediante 
ato liberatório da autoridade contratante, podendo ser retida, se necessário, para quitar eventuais 
obrigações da CONTRATADA. 

19 - RESCISÃO 

19.1 -A rescisão das obrigações decorrentes da presente Concorrência se processará de acordo com o 

que estabelece a Lein. 14.133/21 e suas alterações posteriores, e em casos omissos, a legislação civil em 
vigor. 

20 -NOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das dotações orçamentárias próprias 
previstas no orçamento vigente e explícitas no contrato de fornecimento. 
RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO DE MONTE HOREBE: 
09.00 SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E TRANSPORTE 

44.90.5101 OBRAS E INSTALAÇÕES 
15.451.3008.1031 PAVIMENTAÇÃO DE RUAS E AVENIDAS 
RECURSOS DO CONVENIO Nº 940020/2022 
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21 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

7.10, É facultado, ao Agente de Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, emqualquer fase 
da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação quedeveria constar originalmente da proposta. 
7.11, A critério da Administração, os objetos da presente licitação puderão sofrer acréscimos ou 
supressões, de acordo com o artigo da Lei Federal nº 14,133/21. 
7.12. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições desta 
Concorrência, sujeitando-se a licitante às sanções previstas na Loi Federal n.º 14.133/21. 
7.13. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo 
Agente de Contratação e membros da Equipe de Apoio, servidores do Município de MONTE HOREBE - PB. 
7.14. Os casas omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação, que decidirá com base na legislação 
em vigor. 
7.15, Fica destinado o percentual de 2% ao Fundo Municipal de Apoio aos Pequenos Negócios - 
Empreender Monte Horebe em conformidade com Art; 6; II, Lei Municipal nº 352, de 24 de agosto de 
2018; 
7.16. A Administração, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência du responsabilidade da 
Adjudicatária a terceiros, sejam estes fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 
7.17. Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de MONTE HOREBE - PE na data marcada, a 
sessão realizar-se-á no primeiro dia útil subsequente, na mesma hora e local. 
7.19. O Município de MONTE HOREDI - PB se reserva ao direito de anular ou revogar a presente 
licitação, no total ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie. 
7.19. QUAISQUER INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS COMPLEMENTARES RELATIVOS AO CERTAME 
SERÃO PRESTADOS PELO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E/OU DE ENGENHARIA, EM HORÁRIO 
COMERCIAL, PELO EMAIL: montehorebecpl&gmailcom 

7.20. Integra este Edital: 

  

  

   

    

720,10. ANEXO 1 - Arquivos da Engenharia, ART de replanilhamento, Projeto Básico - Plantas, 
Planilhas e especificações 
7.20.11. ANEXO H - Minuta de contrato 
7.20.12. ANEXO III - Modelo de Atestado de Vistoria ou declaração de pleno conhecimento das 
condições relativas a natureza da obra ou serviços a serem executados; 
720.13. ANEXO IV - Modelo de cálculo para Qualificação Econômico-financeira; 
7.20.14. ANEXO V - Modelo de Proposta; 
7.20.15. ANEXO VI - Madelo de Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXII do art. 7º, da 
Constituição Federal; Modelo de Declaração de Superveniência de fato Impeditivo nu que diz respeito a 
participação na licitação; Modelo de Declaração de Submissão as Clausulas e Condições pertencentes ao 
Instrumento Convocatório; 
7.20.16. ANEXO VII - Modelo de declaração de microempresa ou de empresa de pequeno porte; 
7.20.17. | ANEXO VIII - Modelo de Declaração de Atendimento ao Decreto 7983/2013; 
7.20.18. ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS 
7.20.19, ANEXO X - ANEXO X- MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO 
7.20.20. 20.200 projeto Executivo será confeccionado concomitantemente com a execução da obra. 

MONTE HOREBE - PB, 02 de AGOSTO de 2023 
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Este edital se encontra examinado e aprovado 
por esta Assessoria Jurídica. 

  Em 02/08/2023. 
  

   
LÍVEIRA SILVA 

Assessor Jurídico 

OAB/PB 24.495 

  

   Agente de Contratação 
Portaria nº 0047/2023
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ANEXOS 

ANEXO 1 - ART dos profissionais responsáveis pela elaboração dos projetos de serviços de engenharia e do 
orçamento, Projeto Técnico de Engenharia, Planilhas Orçamentárias detalhadas, Plantas reduzidas em 
folha A4;
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ANEXO 
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO DEPRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONCORRENCIA ELETRONICA Nº 00004/2023 

CONTRATO Nº: CPL   

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HOREBE E 
PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS CONFORME 
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA 
ABAIXO: 

  

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Municipal de 
Monte Horebe - Rua Pedro Gondim, 221 - Centro - Monte Horebe - PB, CNPJ nº 08.924.011/0001-70, 
neste ato representada pelo Prefeito Marcos Eron Nogucira, Brasileiro, Casado, Bacharel Em ito, 
residente e domiciliado na Rua Pedro Gondim, 60 - Centro - Monte Horebe - PE, CPF nº 918.345.544-20, 

Carteira de Identidade nº 1.699.311 SSPPB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado 
CNPJ nº ......, neste ato representado por ... residente e domiciliado na.... .. 

CPF nº ....., Carteira de Identidade nº .., doravante simplesmente CONTRATADO, 
decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas + contlições 
seguintes. 

     

  

   
  

  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 

Esto contrato decorre da licitação modalidade CONCORRENCIA ELETRONICA Nº 00004/2023, 
processada nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 

2006, Decreto Federal nº 7.983, de 08 de abril de 2013, IN SEGES 73/2022 e Portaria nº 0047/2023; c 
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

O presente contrato tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
ENGENHARIA VISANDO A IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM DIVERSAS RUAS NA SEDF. 
DO MUNICIPIO DE MONTE HOREBE - PB, CONFORME CONVENIO Nº 940020/2022, CELEBRADO ENTRE U 
MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL (MDR) E A PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE 
HOREBE PE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

***0 presente contrato visa a contratação de empresa para construção, em regime de empreitada 
al, fornecimento de materiais é mão-de-obra, do tipo menor preço global por item para: 
item | Descrição 

o Fornecimento de Material e Mão de obra para: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PAR. 
EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA VISANDO A IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃ 
ASFALTICA EM DIVERSAS RUAS NA SEDE DO MUNICIPIO DE MONTE HOREBE - PB] 
CONFORME CONVENIO Nº 940020/2022, CELEBRADO ENTRE O MINISTERIO DG 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL (MDR) E A PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HOREB] 
PB, em regime de empreitada global para fornecimento de materiais e mão-de-obra, do tip 
menor preço global, conforme Projeto (Memoriais Descritivos, Planilhas Orçamentárias) 

  

  

       



  

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HOREBE 

SECRETARIA DE OBRAS, DRBANISMO E TRANSPORTES 
SETOR DE CONTRATAÇÃO E LICITAÇÃO 

Cronograma Físico Financeiro, Plantas e Caderno de Encargos). anexo I do edital. 
  

      
  

  

Descriçeiu: Conforme Memoriais Descritivos, Planilhas Orçament 
Plantas e Normas gerais de Engenharia, ple e qci anexo I do edital. 

rias, Cronograma Físico Financeiro, 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO 

31 - O objeto deste contrato será executado de acordo com o edital, a proposta vencedora da licitação e 
às cláusulas deste instrumento, em regime de empreitada global, fornecimento de materiais e mão de 
abra, do tipo menor preço, julgamento global. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO 

41- O preço para o presente ajuste é de R$ .... (em moeda corrente nacional em algarismo e por 
extenso), constante da proposta vencedora da licitação, aceito pela CONTRATADA, entendido este como 
preço justo e suficiente para a total execução do presente objeto, conforme cronograma físico-financeiro. 

Os preços a serem aplicados para execução das obras e serviços objeto deste Contrato, serão unitários, 
especificados na PLANILHA DE CÁLCULO REALIZADA PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HOREBE 
e nos termos da proposta apresentada e aprovada, que passará a integrar este Contrato, 
independentemente de transcrição. Fica expressamente estabelecido que os preços referidos incluem 
todos os custos diretos e indiretos requeridos para execução das obras e quaisquer encargos que possam 
incidir nas obras e serviços a serem executados. 
42- Os Preços Unitários correspondentes a cada serviço contratado são os constantes da Proposta da 
CONTRATADA (PLANILHA DE CÁLCULO REALIZADA PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE 
HOREBE), aceita na licitação acima referida, cujas planilhas constituem os anexos integrantes deste 
instrumento, devidamente rubricadas pelos representantes das partes. 

    

CLÁUSULA QUINTA - DO RECURSO FINANCEIRO 

541. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta do seguinte recurso financeiro: 
Recursos Próprios do Município de MONTE HOREBE: 
09.00 SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E TRANSPORTE 

4.4.90.5101 OBRAS E INSTALAÇ 
15.451.3008,1031 PAVIMENTAÇÃO DE RUAS 
RECURSOS DO CONVENTO Nº 940020/2022 

    

E AVENIDAS 

CLÁUSULA SEXTA - DAS MEDIÇÕES E PAGAMENTOS 

61- A Fiscalização da execução do objeto desta licitação ficará a cargo do Engenheiro Civil desta 
municipalidade, Sr. Jonatas Jose Moreira Pessõa, CREA - PB, nº 161.036.337-0. 

6:2- A Fiscalização procederá medições mensais dos serviços executados, as quais serão concluídas em 
até 5 (cinco) dias subsequentes au mês da execuçãn dos serviços. Os preços unitários contratados serão 
os apresentados na proposta da vencedora da licitação. 

  

6:3- Apósa liberação da fatura pela fiscalização, os pagamentns deverão ser efotivados pela Secretaria da 
Fazenda (finanças). O daemmento fiscal deverá ser da empresa, ou das empresas integrantes do 
consórcio que apresentou a proposta vencedora da licitação.



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HOREBE 

SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E TRANSPORTES 
SETOR DE CONTRATAÇÃO E LICITAÇÃO 

64 - A protocolização somente poderá ser feita após a conclusão e liberação da obra e/ou serviço e/ou 
da etapa da obra e/ou serviço pela fiscalização, conforme cronograma fisico-financeiro. 

  

65- O valor contratado é considerado completo e abrange todos os tributos (impastns, taxas, 
emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), fornecimento de mão-de-ubra, especializada ou não, 
leis sociais, seguros, administração, lucros, equipamentos e Ferramental, água, luz, vigilância, transporte 
de material e de pessoal e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada no Edital; 

6.6- O pagamento será efetuado por meio de depósito em conta corrente ou ordem de pagamento, em 
qualquer banco, e todas es despesas decorrentes de impostos, taxas, contribuições ou outras, serão 
suportadas pela CONTRATADA. 

6.7- As liberações das parcelas das execuções de obras, para pagamento, serão efetuadas de acordo com 
o cumprimento das etapas de execução da obra, pela empresa, conforme o cronograma físico-financetro, 
mediante a apresentação dos seguintes documentos junto à Contadoria: 

6.8- Ofício de encaminhamento da empresa executante, com os dados da obra (em todas as parcelas); 

6.9- Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART/ Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia da Paraiba ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo. (na primeira parcela); 

  

6.10- Nota Fiscal e/ou Nota Fiscal/Fatura de material /mão-de-obra (em todas as parcelas) 
= deve cunstar a identificação e o endereço da obra; 

6.11- Cópia da folha de pagamento da obra - referente ao mês de competência - deve constar a 
identificação e o endereço da obra (em todas as parcelas); 
6.12- FGTS/GPIP - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço do mês de competência da parcela (em todas 
as parcelas) - deve constar a identificação e o endereço da obra (em todas as parcelas); 

6.13- Guia do Recolhimento de ISSQN, específica da obra. 

6:14- Cópia do Termo de Recebimento Provisório da obra, elaborado pela fiscalização da obra (na última 
parcela); 

615- Declaração da Empresa, de que possui escrituração contábil, que mantém a contabilidade 
atualizada, organizada, assinada por contabilista devidamente credenciado e pelo administrador da 
empresa, devendo constar obrigatoriamente que os valores oraapresentados encontram-se devidamente 
contabilizados (em todas parcelas); 

6.16- Todos os documentos devem ser autenticados por Cartório ou conferidos com os originais. 

CLÂUSULA SETIMA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

7.1 Os valores do presente cantrato não pagos na data do adimplemento da obrigação deveráu ser 
corrigidos desde então até a data do efetivo pagamento, pro-rata die, pelo índice de variação do 
IPCA/IBGE em vigor, adotados pela legislação federal regedora da ordem econômica, 

7.2- Os pregos do presente contrato poderão ser reajustados, após decorrido 01(um) ano do mês base da 
Proposta, que deverá ser o mesmo do orçamento preestabelecido no edital, nos termos do art. 3º 81º da 
Lein.º 10.192, de 14/02/01, pela variação do indicelGPM(FGV), 
A fórmula para o cálculo do reajuste será:
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R=l-loxv 
To 

Sendo: 
R=valor do reajuste procurado 
1 = índice do mês de anualidade da data-base do orçamento da P.M.V. lo = Índice do mês do orçamento 
base - dez/2022. 
V=valor da medição a ser reajustado 

   

CLÁUSULA OITAVA - DOS ACRÉCIMOS OU SUPRESSÕES DE SERVIÇOS: 
81- O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, e, no caso de refarma de edifício ou equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) 
para seus acréscimos, conforme os percentuais estabelecidos no Art. 125 da Lei 14.133/2021 e suas 
alterações. 

  

CLÁUSULA NONA - DA ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO 

9.41 - As antecipações de pagamento em relação à data de vencimento, respeitada a ordem cronológica 
para cada fonte de recurso, terão um desconto equivalente à 1% ao mês pro rata die. 

CLÁUSULA DECIMA- DOS PRAZOS 

10.1- As obras e/ou serviços terão início no prazo de até 05 dias, a contar do recebimento da autorização 
de serviço. 

10.2- O prazo para a conclusão do objeto da contrato é de até 04 (QUATRO) meses, a contar do 6º dia do 
recebimento da autorização de serviço, podendu o prazo ser prorrogado por até igual período, 
devidamente justificado. 

10.3-0 prazo do contrato será de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, podendo tal prazo ser 
prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo primeiro do Artigo 107 da Leins 14.133 de 2021. 

10. 

  

— o liitante vencedor terá prazo fixado em S(cinco) dias úteis a contar da homologaçáodo certame 
para assinatura do contrato, sob pena de precluir o direito. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DA OBRA 

111-0 objeto do presente contrato tem garantia de 5 anos consoante dispõe o art. 618 do Novo Código 
Civil Brasileiro, quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando a CONTRATADA responsável por 
todos os encargos decorrentes disso. 

    

CLÁUSILA DÉCIMA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS: 

12.1-Em casa de aditamento contratual que incorra em inclusão de serviços não previstos inicislmente na 
planilha orçamentária, os preços desses novos serviços serão reduzidos na mesma proporção do 
desconto ofertado pela contratada á época da licitação, ou seja, sofrerão redução proporcional à diferença 
percentual original entre os custos unitários dos insumos e serviços cotados em sua proposta e aqueles 
constantes na planilha orçamentária da órgão licitante. 
12.2 - Em atendimento ao disposto no Acordão nº 2622/2013 - TCU - Plenário, será adotada a incidência 
da taxa de BDI especificada no orçamento-base da licitação para os serviços novos incluídos por meio de 

sempre que a taxa de BDI adotada pela contratada for injustificadamente elevada, 
com vistas a garantir o equilibrio econômico-finunceiro do contrato e a manutenção do percentual de 
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desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e ao 
art 24 do Decreto n. 7.983/2013. 
12.3 - Utilizar-se-á como referência para a elaboração de aditivos de valor, à mesma tabela de referência 
utilizada na elaboração do orçamento pela administração. 

    
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1-0 objeto do presente contrato, se estiver de acordo com as especificações do edital, da proposta e 
deste instrumento, será recebido: 

13.2 - Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes; é 

13.3 - Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria de 60 
(sessenta) dias, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

13,4 - O recebimento provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança 
da obra, nema ética profissional, pela perfeita execução deste contrato. 

13.5 - 0 CONTRATANTE rejeitará no todo ou em parte, a obra ou serviço, que estiver em desacordo com 
o edital licitatório, seus anexos e o presente contrato ou que demonstre qualquer anormalidade (defeito 
avarias) na sua execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 

14.1 - DOS DIREITOS: 

14.11- Da Contratante: receber o objeto deste contrato nas condições avençadas; e 

141.2 - Da Cuntratada: perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionado; 

14.2 - DAS OBRIGAÇÕES: 

142.2 - Da Contratante: 

14.24 - O pagamento das parcelas, contorme determinado nas Cláusulas Terceira e Quarta; 

142.22 - A fiscalização dos serviços contratados, para exigir o fiel cumprimento do objeto contratual, o 
que será feito pela Engenheiro Civil do CONTRATANTE; 
14223 - A fiscalização do cumprimento da prestação dos encargos sociais, previdenciários e 
trabalhistas devidos aos seus empregados, dar-se-á através de funcionário designado pelo Setor de 
Contabilidade; 

  

14.224 - Determinar o afastamento da unidade de serviço de qualquer pessoa não credenciada pela 
CONTRATADA para prestar os serviços, ou sendo credenciado não gozar de confiança da fiscalização, 
devendo neste caso efetuar relatório escrito dos fatos que deram causa à decisão. 

1423 - Da Contratada: 
14,231 - No momento da assinatura deste instrumento: 

a) Relação dos funcionários envolvidos, dirotamente, na execução da obra. 
1423. - Durante a execução do contrato: 

 



sy 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HOREBE 

SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E TRANSPORTES 
SETOR DE CONTRATAÇÃO E LICITAÇÃO 

a) Substituir no prazo máximo de uma semana, pessoa sob a sua responsabilidade, que esteja 
prejudicando o bem andamento dos trabalhos; 

  

b) Refazer quaisquer obras e serviços, ou, substituir materiais executados ou fornecidos com defeitos, 
avarias ou em desobediência às Normas Técnicas vigentes, às suas expensas, desde que, atestadas pela 
Fiscalização do Município, que registrará o fato no Diário de Obras, e determinará as providências 
cabíveis no caso; 
c) Remover após a conclusão dos trabalhos, entulhos, restos de materiais e lixos dequalquer natureza, 
provenientes da obra ou serviços, objeto deste contrato; 
d) Cumprir e fazer cumprir todas as normas Federais, Estaduais e Municipais, regulamentadoras sobre 
Medicina e Segurança do Trabalho de seus empregados, bem como, assumir tadas as responsabilidades 
decorrentes da relação de trabalho, tais como, os encargos previdenciários, fiscais, comerciais e 
trabalhistas; 
e) Reservar em seu canteiro de obras, instalações para uso da fiscalização doCONTRATANTE, devendo 
estas instalações, serem submetidas à aprovação desta, se necessário, assegurando à mesma o 
acompanhamento do respansável pela obra e o fornecimento de todas as informações requeridas, bem 
como, acesso seguro a todos os lacais da obra; 
f) Sinalizar e iluminar convenientemente, às suas expensas, os trechos de execução da obraou serviço, 
objeto deste contrato, de acordo com as Especificações Téuuicas e Normas Brasileiras, vigentes, bem 
coma as em vigor no Município; 
£) Emitir a ART referente aos serviços executados na ctapa; 

  

h) Colocar, às suas expensas, nos lugares de execução das obras ou serviços, em locais visíveis, desde a 
instalação do canteiro, 03 (três) placas com dizeres e dimensões, de acordo com o modelo fornecido 
pelo Município, as quais, no término das ubras passarão à propriedade deste Município e deverão ser 
recolhidas ao depósito da Secretaria Municipalde Obras; 
i) Tomar todas as providências relativas às máquinas, equipamentos e transportes; 
À) Ffetuar a pagamentn de todos os impostos, diretos e indiretos referentes à execução da obra; 
1) Manter o Diário de Obras, registros de todas as ocorrências da obra, relativas a serviços, prazos, 
pessoal, maquinários, comunicações entre as partes e demais fatos que se fizerem necessários, 
atualizados dia a dia; 
m) Durante toda a vigência do contrato, toda correspondência enviada pela CONTRATADA ao 
CONTRATANTE, reforente ao objeto do contrato, deverá ser encaminhada, exclusivamente por meio do 
Engenheiro Fiscal, ou preposto indicado pelo Município; 
n) Comunicar por escrito, qualquer anormalidade que, eventualmente, apure ter ocorrido na execução 
dos serviços, ou que possam comprometer a sua qualidade, especialmente aos referentes aos bens 
objetos deste contrato; 
0) Assumir inteira e expressa responsabilidade, pelas obrigações sociais e de proteção aos seus 
empregados, hem como, pelos encargos previdenciários, fiscais, comerciais e trabalhistas, resultantes da 
execução dos serviças decorrentes deste contrato; 
p) Prestar informações exatas, e não criar embaraços à fiscalização do CONTRATANTE; 
q) Não transferir a terceiros no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste contrato; 
1) Indenizar terceiros por prejuízos que vier a causá-los, em decorrência da execução do objeto 
contratual; 
s) Manter no local da obra ou serviço, o Engenheiro Civil ou Arquiteto responsável, legalmente 
habilitado « de comprovada experiência na execução de obras ou serviços, similar ao da abjeto do 
presente contrato; 
t) Prestar os serviços na forma ajustada, assim como se responsabilizar pela qualidade das obras, 
materiais e serviços executados/fornecidos, incmsive a promoção de readequações, sempre que 
detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado c exercer a 
fiscalização sobre o contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO 

15. — A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, 
previstos no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 

16.1 -- Este contrato poderá ser rescindido de acordo com os arts. 137 da Lei Federal nº 14.133/21. 

16.2 — A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite 
dos prejuízos causados à CONTRATANTE, 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

17.1 - ACONTRATADA sujeita-se às seguintes penalidades: 
17.2 - Advertência, por escrita, no caso de pequenas irregularidades; 
17.3 - Multas sobre o valor total atualizado do contrato: 
a) de 5 % pelo descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação pertinente; 
b) de 5 % nos casos de inexecução total ou parcial, execução imperfeita ou em desacordo com as 
especificações e negligência na execução do objeto contratado; é 
c) de 0,5 % por dia de atrasa que exceder o prazo fixado para a conclusão do objeto, até o limite máximo 
de 10% da valor da obrigação. 
17.4 - Suspensão do direito de contratar com o Município de MONTE HORERE - PB, de acordo com a 

seguinte graduação: 
a) 6 meses pelo cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) 1 ano pelo cometimento reiterado de faltas na sua execução; e 
e) 2 anos pelo desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 
e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
17.5 - Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Municipal, feita pelo 
Prefeita, nos casos de prática de atos ilícitos visando frustrar a licitação ou a execução do contrato, 
devendo ser publicado no Diário Oficial do Estado. 
17.6 - A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado 
do contrato, sem prejuízo da cobrança de perdas c danos que venham a sercausados ao interesse público 
e da possibilidade da rescisão contratual. 

      

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA EFICÁCIA 

1841 - Aplica-se no presente contrata a Lei Federal 14.122/21 e nos casos omissos a Legislação Civil em 
vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
19.1 - A concepção geral das estruturas, obras civis, equipamentos e montagens de apoio à realização dos 
serviços contratados, deverá estar fundamentada no princípio da simplicidade c de operacionalidade, 

19.2 — As definições devem ser bascadas em comparações de alternativas, maximizando o uso das 
condições naturais locais, bem como das disponibilidades de materiais de construção e da preservação 
ambiental, 

19.3 - As especificações, normas de medição e pagamento e orçamento de obras deverão seguir, no que 
couber; a orientação da fistulização.
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19.4 - A construtora deverá tomar todas as providências para proteger o meio ambiente, no âmbito 

interno e externo ao local de execução dos serviçus, obedecendo às instruções advindas da fiscalização, 
além de evitar danos ou prejuízos às pessoas e/ou propriedades privadas ou públicas. 

  

19.5 — À construtora será responsável por quaisquer acidentes de trabalho, referente a seu pessoal, que 
venham a ocorrer por conta do serviço contratado e/ou por ela causado à terceiros. 

19.6 - A construtora é obrigada a obter, por sua conta, todas as licenças e franquias é ao pagamento de 
encargos sociais, impostos municipais, estaduais e federais, que incidirem sobre a execução dos serviços. 

CLÁUSULA VIGESIMA - DO FORO: 

20.1 - Fica eleito o Faro da Comarca de São João do Rio do Peixe - PB, para dirimir dúvidas ou questões 
oriundas do presente contrato. 

20.2 - E, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Contrato em (03) três vias, de 
igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas, 

MONTE HOREBE - PF, ... de .. 

  

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE. 

  

PELO CONTRATADO 
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ANEXO HI 

MODELO DE ATESTADO DE VISTORIA OU DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES 
RELATIVAS A NATUREZA DA OBRA OU SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS; 

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO DO MUNICIPIO DE MONTE HOREBE PB 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA VISANDO A 

IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM DIVERSAS RUAS NA SEDE DO MUNICIPIO DE 

MONTE HOREBE - PB, CONFORME CONVENIO Nº 940020/2022, CELEBRADO ENTRE O MINISTERIO DO 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL (MDR) E A PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HOREBE PB. 

Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
ATO REALIZADO 

(marcar com X) 

  

DESCRIÇÃO DO ATO 

  DECLARAMOS sob as penalidades da lei, de que temos pleno conhecimento das 

condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos relativamente ao 
objeto da CONCORRENCIA ELETRONICA Nº 00004/2023, assumindo total 

responsabilidade por esse fato c informando que não o utilizaremos para 
quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças tócnicas vu financeiras 

com a Prefeitura Municipal de MONTE HOREBE - PD, 
  

  
Declaramos que a empresa — (nome da empresa) — CNPJ-MF nº 

sediada 
(endereço completo), telefone (x) secer-sxxx, email: xococerQrancoc com br, neste 
ato representada ps cargo 
  

  

| vistoriou a área onde será executada a obra, tomando 

conhecimento de todas as condições existentes in loco.     
MONTE HOREBE/PB, — de de 

  

  

(assinatura do responsável pelo órgão licitante que acompanhou a vistoria) 
(nome por extenso) 

(nº do CREA e matricula da servidor) 

  

(assinatura do licitante) 
(nome por extenso) 

(nº do CREA ou cargo que ocupa na empresa licitante)]



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HOREBE 

SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E TRANSPORTES 
SETOR DE CONTRATAÇÃO E LICITAÇÃO 

  

ANEXO IV 

- MODELO DE DECLARAÇÃO COM CÁLCULO PARA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

REF.: CONCORRENCIA ELETRONICA Nº 00004/2023 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HOREBE - PB, 

  

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA VISANDO A 
IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM DIVERSAS RUAS NA SEDE DO MUNICIPIO DE 

MONTE HOREBE - PB, CONFORME CONVENIO Nº 940020/2022, CELEBRADO ENTRE O 
MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL (MDR) E A PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE 
HOREBE PB, DECLARO, sob as penas da lei, para fins da CONCORRENCIA ELETRONICA Nº 00004/2023, 
que os Índices de “liquidez corrente” (LC); “liquidez geral" (LG) e “solvência geral” (SG) atuais da 
empresa (nome), (CNPJ) são: 
  

+ izável a 

  

  

ivo Não Circulante 

  

—— Ativo Total 
sivo Circulante + Passivo Não Cir: 

     

ante 

  

  

  

LC= Ativo Circulante 
Passivo Circulante   

  

  

Local é Data 

Responsável Contábil Responsável Legal 
CRC: CPF: 
ops: 
Liquidez Geral (LG) (=ou>a 1) 
Solvência Geral (SG) (= ou>a 1) 
Liquidez Corrente (LC) (= ou>a 1) 

OBSERVAÇÃO: Imprescindível com assinatura do contador 

AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O 
CASO.



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HOREBE 

SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E TRANSPORTES 
SETOR DE CONTRATAÇÃO E LICITAÇÃO 

  

ANEXO -V 

MODELO DE PROPOSTA 

REF.: CONCORRENCIA ELETRONICA Nº 00004/2023 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HOREBE - PB. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA VISANDO A 

IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM DIVERSAS RUAS NA SEDE DO MUNICIPIO DE 

MONTE HOREBE - PE, CONFORME CONVENIO Nº 940020/2022, CELEBRADO ENTRE O MINISTERIO DO 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL (MDR) E A PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HOREBE PB, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

PROPONENTE: 
Prezados Senhores, 
Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 

PARA E ENGENHARIA VISANDO À IMPLANTAÇÃO 
) DE MONTE HO! PB, 

RIO DO DESENVOLVIMENTO, 

   

  

      

  

  à MINISTE 
MONTE HOREBE PB. 

UNIDADEQUANTIDADE. 
AORRA 1 

      

TURA MUNICIPAL Di 
DISCRIMINAÇÃO 

DRJ EA       

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$ 

    

  

PRAZO: 
PAGAMENTO: 
VALIDADE DA PROPOSTA: 

-—s—de de 

Responsável 

CNPJ



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HOREBE 

SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E TRANSPORTES 
SETOR DE CONTRATAÇÃO E LICITAÇÃO 

  

ANEXO-1V 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA (1- DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 
72-CRFE, 2- DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO; DECLARAÇÃO DE SUBMISSÃO 

AO EDITAL); 

OBSERVAÇÃO: AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, 
QUANDO FOR O CASO. 

REF.: CONCORRENCIA ELETRONICA Nº 00004/2023 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HOREBE - PB. 

  

PROPONENTE 
CNP] 

10 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 75, Inciso XXXII, da CF. O proponente acima 
qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art 7º inciso XKKIIL da Constituição Federal, 
Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não possuir em seu quadro de pessoal, funcionárias menores de 
dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menores de dezesseis anos, em qualquer 
trabalho; podendo existir menores de quatorze anos na condição de aprendiz na forma da legislação vigente. 

20 - Pela presente, DECLARAMOS, sob «s penalidades legais, à inexistência de fato impeditivo a nossa 
habilitação para o edital em referência, 

30 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do correspondente instrumento 
convocatório. 
O proponente acima qualificado DECLARA se sujeitar integralmente aos termos do presente instrumento 
convocatório e manifesta expressamente concordância sobre a adequação do projeto básico relativo à 
referida obra. 

  

O proponente acima qualificado DECLARA ter conhecimento e aceitar todas as cláusulas do respectivo 
instrumento convocatório e submeter-se as condições nele estipuladas. 

Local e Data 

NOME/ASSINATURA/CARGO 
Representante legal do proponente.



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HOREBE 

SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E TRANSPORTES 
SETOR DE CONTRATAÇÃO E LICITAÇÃO 

ANEXO - VIT 

  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA O! DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejufzo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a 
empresa. (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº (. é microempresa ou empresa 
de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, e Lei Complementar nº. 147/14, de 7 de agosto de 2014, cujos termos declaro conhecer 
ma integra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência no procedimento licitatório 
mudalidade CONCORRENCIA ELETRONICA Nº 00004/2023, da Prefeitura Municipal de MONTE HOREEE - 
PB. 

  

MONTE HOREBE-PB, de de 2023, 

Local e Data 

Responsável Contábil Responsável Legal 
CRC: CPF:



RA, 4 Ná 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HOREBE. 

SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E TRANSPORTES 

SETOR DE CONTRATAÇÃO E LICITAÇÃO 

  

ANEXO = VII 

MODELO DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO DECRETO N9 7.983/2013; 

REFERENTE: CONCORRENCIA ELETRONICA Nº 00004/2023 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HOREBE - PB. 

PROPONENTE: 
CNPJ: 

(Nome da empresa), inscrita no CNPJNS  isediadanaria (Cidade/Estado), por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). portador(a) da Carteira de Identidade n.9 

— e do CPF nº — DECLARA que cumpre as regras e os critérios para a elaboração do 
orçamento de referência da obra de que trata a CONCORRENCIA ELETRONICA Nº 00004/2023. , 

estabelecidos na Decreto nº 7.983/2013, de U8 de abril de 2013. 

  

  

Local e Data. 

NOME/CPF/ASSIN ATURA 
Representante legal do proponente.



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HOREBE 

SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E TRANSPORTES 
SETOR DE CONTRATAÇÃO E LICITAÇÃO 

  

ANEXO - IX 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS 

REFERENTE: CONCORRENCIA ELETRONICA Nº 00004/2023 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HOREBE - PB. 

PROPONENTE: 
CNPJ: 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRONICA N.º 00004/2023 

A empresa. inscrita no CNPJ sob o nº — com sede na ..     por seu 
representante legal abaixo identificado, DECLARA para os fins de direito e sob as penas da lei, que os 
equipamentos necessárias para a execução das OBRAS e/ou dos SERVIÇOS DE ENGENHARIA objeto dessa 
licitação estarão disponíveis e em perfeitas condições de uso quando da sua contratação, de tal modo a não 
comprometer o hom andamento dos serviços a serem executados. 

  

Local e Data. 

NOME/CPR/ASSIN ATURA 
Representante legal do proponente.



  

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HOREBE 

SECRETARIA DF OBRAS, URBANISMO E TRANSPORTES 

SETOR DE CONTRATAÇÃO E LICITAÇÃO 

  

ANEXO -X 

MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO 

REFERENTE: CONCORRENCIA ELETRONICA Nº 00004/2023 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HOREBE - PB. 

PROPONENTE: 
CNPJ: 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRONICA N.º 00004/2023 

Eu, (nome do profissional) portador da carteira do CREA n.º... declaro estar ciente e de acordo 
com a minha indicação pela empresa (razão social) para integrar a equipe técnica que se responsabilizará 
pela execução dos trabalhos objeto da licitação em referência 

  

Em caso de minha eventual substituição, o Município de MONTE HOREBE PE, deverá anuir com a 

substituição, devendo, ainda, ser demonstrado que o novo responsável técnico tem experiência igual ou 
superior a minha. 
Atenciosamente, 

1) Nome e assinatura do profissional responsável técnico da licitante 
2) Empresa (representante legal/nome/cargo e assinatura) 

Local e Data. 

NOME/CPF/ASSINATURA 
Representante legal do proponente,



      

[imprimir E           
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Presidência da República. 
Imprensa Nacional 

Envio Eletrônico de Matérias 
Comprovante de Recebimento 

A Imprensa Nacional recebeu Ofício Eletrônico com a solicitação de publicação de matérias 
com as seguintes características: 

Data de envio: 02/08/2023 15:39:30 
Origem do Ofício: PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HORESE 
Operador: WELTON GIBSOM DIAS ALENCAR 
Ofício: 9751636 
Data prevista de publicação: 03/08/2023 
Local de publicação: Diário Oficial - Seção 3 
Forma de pagamento: À Faturar 

As matérias enviadas somente serão publicadas na data e jornal indicados no Ofício 
Eletrônico após validação e análise de adequação à legislação que disciplina a publicação de 
matérias nos Jornais Oficiais. 

Matérias 
Tamanho 

tem) 
3 PUBLICACAO CR ELETONICA 00004 2023 507a60ba221428fb 44,00] 

PAVIMENTACAO ASFALTICA CONVNIO 940020.nf 637a1e10889251C8 
| 
'TOTAL DO OFICIO 11,00 
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Publicado por: 
Maria do Lourdes da Silvas 

  

Código Identificador:392468E0 
  

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTADAS 
  

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 29,02 DE AGOSTO DK 2623 - EXONERAÇÃO - 

JOSÉ ROMILDO GONÇALVES 

PORTARIA Nº 29, 02 DE AGOSTO DE 2023 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
MONTADAS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das sus 
aibuições legais e em conformidade com o que estabelece o art. 11, 
TE art, 35, Ii er 37, Le tt 38, TL da Lei Municipal nº 257, de 30 de 
mão de 1997 elo o at 1º, HT, at, 5º 54, TI do Decreto Municipal nº 
627, do 28 de dezembro do 2020, 

RESOLVE: 

Amt, 1º Exonçrar o saihor José Rumildo Gonçalves, do cargo em 
curnissão de Gestor do Bolsa Família, lotada na Secretária Municipal 
de Assistência Social 

Ast 2º A presente partaria pasca a vigorar da data de ua publicação, 

Art 3º Revoga-so a Portaria de Nomicação nº 315, do 31 de janeiro do 
E 

JONAS DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
“Antônio Verissimo de Saura Segundo 

Código Identificador:71AS80C9 
  

ESTADO DA PARAÍBA. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HOREBK 
  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 

O00aGrz023 

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e E 
do Apoio, sediada na Rua Pedro Gondim, 220 - Cento - Monte 
Horebe - PB, às 09:00 horas do dia 15 de Ágosto de 2023, licitação 
modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, visanda formar 
Sistema de Registro de Preços ubietivando contratações futuras, paru: 
REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE 
MATERIAIS DESCARTÁVEIS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DE MONTE 
HOREBE — PB. Recusos: previstos no orçamento vigente, 
Fundamento legal: Lei Fedotal nº 10.520/62 e subsidiariamente a Li 
Fedecal nº 8.666/93; Loi Complementar nº 123/06; Decreto Federal nº 
7492/13; Decreto Federal nº 9.412/2013/18; Decreto Municipal nº 
004/10; o legislação pertinente, consideradas ns allrações posteriwes. 
das referidas nomas, Informações: no horário das 08:00 as 12:00 
horas dos dias úteis, no endereço supracitado Telefone: (083) 3492 
182. Email montehorebceplgmail com Edital 
tp: iremsparencia elmustecnulogia com br/Licitucao/e-20; 
wrwtce pb.gov-br 

    

Monde Hoceho- PB, 26 de Julho de 2023 

DELIALDO JOSÉ SILVA DE MARIZ - 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Delialdo José Silva de Mariz 

“Código Idenáificador:SCFCADFL 

www diaiomunicipal com briamup [E 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO 
  

  
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MONTEIRO 
EXTRATO DE ADITIVO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

O.1083/2022/FME 
1º Termo Aditivo ao Conteado nº 972.03/2022 
OBIETO: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO PARA 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CARNES E DERIVADOS, PARA 
SUPRIR AS NECESSIDADES DESTA MUNICIPALIDADE. 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
MONTEIRO 
CONTRATADO: MARIA DAS DORES MENDES DE SOUZA 
OBIETO: Constitui Acréscimo uo valor do im 2 do CT nº 
97. 2418/2022 do contrato primifio que é de R$ 1.185810,00 (UM 
MILHÃO, CENTO E OITENTA E CINCO MIL, OITOCENTOS 
É DEZ REAIS), foi realizado aditivo do 25% obteve-se assim o 
valor do R$ 21.254,40 (VINTE E UM MIL E DUZENTOS E 
CINQUENTA REAIS), ficando a refrido contro com o Vidor 
Total de RS 1.207.060,00 (UM MILHÃO E DUZENTOS E SETE 
MIL E SESSENTA REAIS) 
BASE LEGAL: Clinsula Sexta do Contrato Inicial e em 
conformidade cam o Ar. 65 5 1º da Lai 806093, tal como se 
encontra cm vigor e suas alleraçõs puseriors. 
SIGNATÁRIO: ANNA LORENA LEITE 
LAGOIRME. 
DATA DA ASSINATURA: 02/08/2023. 

  

NOBREGA 

Monteiro, 02 de Agosto de 2023 

ANNA LORENA LEITE NOBREGA LAGO 
Gestora do FME 

Pablicado po 
Frinaldo Araújo Sousa 

Código Identificador:B2806ESB 

 


